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                                CÂMARA DOS DEPUTADOS

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO N.º              ,DE 2016
(Do Sr. Rubens Bueno)

Requer informações ao Ministro da Justiça sobre o pedido de demissão do chefe da Força Nacional, coronel Adilson Moreira.
Senhor Presidente,

Requeiro, com fundamento no art. 50, § 2º da Constituição Federal, combinado com os arts. 115, inciso I e 116, ambos do Regimento Interno da Câmara dos Deputados – RICD, que, ouvida a Mesa, sejam solicitadas informações ao Excelentíssimo Ministro da Justiça sobre as circunstâncias do pedido de demissão do chefe da Força Nacional de Segurança Pública, coronel Adilson Moreira, e suas implicações às vésperas dos Jogos Olímpicos do Rio de Janeiro, nos seguintes termos:
· Quais foram os predicados éticos e profissionais que respaldaram a escolha do coronel Adilson Moreira para o cargo de chefe da Força Nacional de Segurança Pública;

· Há quanto tempo a Secretaria Nacional de Segurança Pública (Senasp), órgão do Ministério da Justiça ao qual está subordinada a Força Nacional de Segurança Pública, estava inteirada da “insatisfação ética” do chefe dessa Força;
· Se há algum procedimento judicial ou administrativo em curso, cujo propósito seja apurar desvios de qualquer natureza e que possam ter fundamentado essa atitude do coronel Adilson Moreira;
· Quais serão as medidas que esse Ministério da Justiça tomará diante dessa mudança inesperada e discordante no comando de um órgão responsável por atender às necessidades emergenciais dos Estados;

· Diante das circunstâncias em que se deu o pedido de demissão do chefe Força Nacional de Segurança Pública, quais serão as medidas que a Senasp adotará para garantir a segurança nos Jogos Olímpicos do Rio.
JUSTIFICAÇÃO

No contexto da grave crise política e econômica por que atravessa o país, o Brasil foi surpreendido com um inesperado e extremamente divergente pedido de demissão do chefe da Força Nacional de Segurança Pública, coronel Adilson Moreira.

Por se tratar de um órgão cuja atribuição principal é “atender às necessidades emergenciais dos estados, em questões onde se fizerem necessárias a interferência maior do poder público ou for detectada a urgência de reforço na área de segurança”, tal ocorrência é, no mínimo, temerária.

Como detentor do trágico título de país com o maior número absoluto de homicídios do planeta - mais de 10% dos homicídios do mundo acontecem aqui, segundo o Atlas da Violência 2016, do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) -  não é demais lembrar que estamos a exatos quatro meses da abertura dos Jogos Olímpicos do Rio de Janeiro, onde se estima a presença de mais de 200 delegações olímpicas, 80 chefes de Estado e um público previsto em mais de meio milhão de pessoas durante os 17 dias do evento.

Para além das preocupações lamentavelmente corriqueiras de segurança pública com que nos deparamos no nosso dia a dia de brasileiros, há inquietações mais “contemporâneas”: o terrorismo.

Embora o Brasil não suscite o interesse especial de grupos extremistas internacionais sabemos que, nos dias de hoje, não podemos desconsiderar essa ameaça. 
Para tanto lembremos que, em 1972, a Alemanha também não era alvo, mas durante os Jogos de Munique membros da delegação de Israel foram sequestrados por um grupo terrorista palestino, e a ação acabou resultando na morte de 11 atletas e técnicos.
Acreditava-se também que a Argentina não seria alvo do terrorismo, mas foi ferida de morte há pouco mais de 20 anos por atentados a bomba cuja autoria foi posteriormente atribuída a grupos extremistas.

Nesse contexto, a fragilidade da segurança pública da cidade-sede dos Jogos Olímpicos salta aos olhos. Só para citar um dos maiores problemas que a organização do evento deverá contornar sabe-se que, para chegarem aos locais das competições, milhares de turistas e potencialmente delegações olímpicas e comitivas de chefes de Estado deverão atravessar um “corredor” adjacente ao Complexo da Maré, conjunto de 16 favelas das mais violentas do mundo. 

Ainda que a demissão do chefe da Força Nacional não signifique que o país vá prescindir do apoio absolutamente fundamental desse órgão para funcionamento do nosso sistema de segurança pública, como não se sobressaltar diante de uma ocorrência tão grave e que, tudo indica, aponta para uma divisão interna dentro de sua estrutura? 

Como não entender esse episódio como uma exposição cristalina da confusão de um governo sem autoridade?
Diante do exposto, e pela gravidade dos argumentos apresentados e pela conjuntura em que se deu o pedido de demissão do chefe da Força Nacional de Segurança Pública, solicitamos as informações do presente requerimento.
Sala das Sessões, em 15 de junho de 2016.

Deputado Rubens Bueno
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